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			Prefácio


			Povoações abandonadas ocupam espaço reduzido na bibliografia urbanística, ou porque estamos acostumados a só enxergar as cidades crescendo sem parar, e isso nos leva a constantes preocupações de como racionalizar o espaço, ou porque nossa sensibilidade para o mundo da arte, vendo nas ruínas das povoações tão somente a estranha sensação de ausência, tomou o lugar da pesquisa científica. Não é diferente no Brasil, onde a investigação científica sobre as causas do abandono praticamente inexiste.


			Este livro investiga as povoações brasileiras abandonadas nos últimos duzentos anos: Airão Velho (Amazonas), Fordlândia (Pará), Ouro Fino (Goiás), Biribiri e Desemboque (Minas Gerais), Bom Jesus do Pontal (Tocantins), Cococi (Ceará) e Ararapira (Paraná). É fruto de pesquisa acadêmica levada a efeito no Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Londrina, Brasil.


			Assim como Janus, deus da mitologia clássica romana, que tinha duas faces para lados opostos, povoações abandonadas têm diferentes cargas conceituais. Uma remete para a tarefa da construção, a outra aponta o horizonte da destruição. Encontrar os elos entre elas é procurar, na História, o processo social que remeteu à construção, ao abandono e à ruína. 
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			Introdução


			O fenômeno urbano é certamente o mais espetacular dos fenômenos geográficos. No final de 2011, conforme registra a Organização das Nações Unidas (ONU), a população do mundo ultrapassou a marca de 7 bilhões de pessoas, mais da metade vivendo nas aglomerações urbanas. Em 2050, seremos 9,6 bilhões, 70% morando nas cidades, segundo a previsão dessa Organização. De fato, como pronunciou Choay (1979) na década de 1970, o mundo é urbano; e a cidade, seu horizonte. Uma frase sintética para explicitar que a sociedade que colocamos em pé parece não poder viver sem as cidades. Quão longe estamos do desejo do crítico de arte inglês John Ruskin, com sua utopia “Guild of Saint George”, uma comunidade rural dotada de simplicidade tecnológica.


			Em um mundo em urbanização acelerada, é compreensível a prioridade dada ao termo aglomeração urbana, e disto já se ocupam muitos estudiosos em diversos campos do conhecimento humano. Difícil é compreender o completo abandono das povoações, principalmente em uma sociedade onde o acesso ao espaço é motivo de disputas acirradas. Tão forte é o sentido de oposição entre as palavras “aglomeração urbana” e “abandono” que soa estranho pronunciá-las com algum vínculo. Mais estranho ainda é constatar que o abandono de aglomerações urbanas não conhece fronteiras geográficas, político-ideológicas e condição de riqueza, pois está presente em dezenas de países, independentemente da sua condição. Do simples pueblo espanhol até o caso de Pripyat (desabitada pelo desastre de Chernobyl, Ucrânia), dependendo dos critérios de classificação (e essa é uma questão não resolvida), o número de aglomerações urbanas abandonadas em todo o mundo ultrapassa dois mil casos. A maior parte localizada nos Estados Unidos da América onde, ao mesmo tempo em que produzem megalópoles, os norte-americanos (e não só eles) deixam cidades à deriva. Somente no estado do Texas, Baker (1986), que visitou 300 delas em cinco anos, estima mil unidades. 


			É sobre o completo abandono de povoações e com os olhos sobre o Brasil, estudando as aglomerações abandonadas nos séculos XIX e XX, que nos debruçamos para mostrar os exemplos brasileiros mais emblemáticos e fazer uma reflexão sobre as causas do abandono. 


			Por povoação abandonada entende-se um conjunto de edificações que outrora foi um lugar, conforme conceito de Santos (1996), com moradias, escola, igreja e atividades comerciais, tendo sido arraial, vila ou cidade, e que, na atualidade (ano 2013), encontra-se em ruínas, desabitado ou com pouquíssimas pessoas residindo. 


			Povoado (do latim populus, povo), arraial (do arabe ar-rahya, rebanho e, por extensão, plebe, gente, súditos), aldeia (do arabe ad-dayha, pequena aglomeração de casas), lugarejo (do latim locus, referente a uma posição), freguesia (do latim filii ecclesiae, filhos da igreja), vila (do latim villa, casa grande) e cidade (do latim civitas, originalmente condição ou direitos de cidadão) são palavras que emprestamos para designar as formas aglomerativas do homem no território. Seus significados revelam uma certa hierarquia baseada no tamanho e/ou na forma institucional político-administrativa. De todas, povoado explicita melhor a temática deste livro, posto que esse substantivo é cognato e contemporâneo (século XIII) do verbo povoar: preencher (de gente) um determinado lugar. É verdade que “povoado”, na língua de Camões, pode ter o sentido de pequeno, lugar sem personalidade jurídica, sugerindo uma formação espontânea e irregular, além do que o senso comum o consagrou aditado ao conjunto de casas no meio rural. No entanto, à parte a hierarquia de tamanho, povoar implica em adensar demograficamente, o que leva a pensar na existência de um processo de mudança de status quo de um lugar. 


			A exposição acima tem sua razão, pois, frente à complexidade da temática, depara-se com expressões consagradas como cidade fantasma, cidade deserta, cidade morta, vila abandonada, atrofia urbana, decadência urbana, urbicídio, ruínas modernas, entre outras. Para todas comparece um descontentamento com a imprecisão das denominações que estão sendo utilizadas para caracterizar ou descrever o epifenômeno das povoações abandonadas.


			Quanto aos adjetivos, não se pode aceitar a denominação “morta”, visto que ela é própria à biologia, aos seres vivos. Se atentarmos para a constituição física das povoações e para as intermináveis relações sociais que ocorrem em seu âmbito, dizemos que elas não morrem e, sim, mudam. “Fantasmas” (Ghost Town), consagrado pelas formas midiáticas, dispensa comentários. Uma vez que nunca foram vistos, não sabemos o que são, embora sempre se diga que isso não significa necessariamente que não existam. O termo “deserta” aproxima-nos da geografia, o que não é um problema, mas parece caracterizar muito mais uma condição do meio natural do que um processo social. Preferível abandonada ou à deriva.


			Por sua vez, os substantivos vila e cidade têm sido empregados em diferentes ocasiões, mas precisam de contextualização, visto que os seus significados têm variado no tempo e espaço. No Brasil, vila tanto pode conotar uma pequena localidade pertencente a uma cidade como uma unidade espacial de uma empresa, caso específico das vilas operárias do setor elétrico, minerador e têxtil. Ademais, no período colonial brasileiro, a vila possuía um sentido muito maior do que hoje lhe atribuímos, tanto é que a elevação de uma povoação à categoria de vila era ato do governador da capitania, pois denotava uma unidade autônoma político-administrativa rivalizando-se com a cidade, essa quase um corolário daquela.


			Sabemos que a cidade é o resultado de uma experiência histórica da sociedade, portanto única e específica. Mas evito o termo cidade. Em primeiro lugar, para fugir da forma midiática “cidade fantasma” que o populus consagrou. Também para evitar confusões terminológicas, pois os casos brasileiros de abandono não incluem propriamente “cidades” e, sim, outras formas aglomerativas, as quais reúno como povoações. O termo cidade tem sido usado para denotar uma enorme complexidade socioespacial desde a unidade física em si até o espaço da ordem social e política, lugar por excelência, da convivência social, da representação e do exercício do poder. Aristóteles, por exemplo, definiu-a no âmbito da política como o conjunto de cidadãos capaz de exercitar a virtu e governar-se por si mesmo. Portanto, para o estagirita, a cidade é antes de tudo um conceito imbricado à moral, não demográfico, geográfico ou ecológico. A mesma trilha está presente na concepção weberiana, em que a cidade é uma comunidade política apta a governar-se (WEBER, 1958). Por conseguinte, certamente o emprego genérico do termo “cidade” não é apropriado, uma vez que muitas povoações abandonadas, como será visto, não correspondem propriamente ao conceito weberiano de cidade, particularmente aquelas tipologias socioespaciais (vilas) construídas e gerenciadas por uma única empresa, à qual se dá o nome de company town (cidade-empresa, no Brasil)1. Em rigor, muitas company towns sequer poderiam usar a denominação “cidade”, pois não têm representação política local, embora tenham administradores privados que cuidam dos bens e serviços coletivos oferecidos aos moradores. Essa tipologia espacial, outrora localizada distante da cidade, hoje não mais, tem uma completa infraestrutura urbanística, modo de vida e atividades tipicamente urbanas. Ela denota uma aglomeração que está inserida no contexto de uma intencionalidade única, a de fazer vibrar a atividade econômica principal da empresa. A aglomeração urbana é apenas sua extensão. Nesse caso, a cidade-empresa se constitui no que Garcés et al. (2003, p. 13 apud SOLMINIHAC, 2003, p. 111) chamam de “alternativa à cidade histórica”, esta última compreendida nos múltiplos aspectos que, ao longo dos tempos, as cidades têm servido. Para os fins pretendidos por este livro, entendemos cidades-empresa como núcleos populacionais com peculiar característica, o que torna seu estudo ainda mais intrigante, porque de sua condicionalidade advém uma certa instabilidade: se a atividade principal decai ou termina, com ela se vai (ou não) o núcleo populacional. Embora algumas das company towns, mundo afora, tenham se tornado cidades com o desaparecimento da empresa, muitos são os exemplos de povoações abandonadas decorrentes do fim da atividade principal. Os exemplos clássicos são as company towns ligadas às atividades mineradoras, extração de carvão e obtenção de madeira nos Estados Unidos da América.


			Aliado ao abandono e, em alguns casos, às ruínas, os termos “decadência urbana” (urban decay) e “declínio urbano” (urban decline) têm sido usados para enquadrar o conhecimento acerca do fenômeno. Estão associados às mudanças indesejáveis, particularmente as socioeconômicas, ocorridas nas aglomerações: desemprego acompanhado da queda nos preços dos imóveis e aluguéis, exclusão social, decadência física e o agravamento das condições de moradia (MEDHURST; PARRY LEWIS, 1969, p. 2). Nesse particular, as investigações que procuram entender e explicar a migração da população (e de empresas) para fora de centros urbanos, e até mesmo para fora das cidades, perfazem uma bibliografia extensa. Exemplos disso são os estudos sobre diminuição de população e de emprego nas cidades europeias após 1960 e a caracterização do fenômeno (adicionado à gentrificação) nas cidades norte-americanas em período recente. 


			Tais estudos sobre a decadência urbana recaem em problemas teórico-metodológicos. O maior deles é a necessidade de identificar a intensidade do impacto causado pelas forças econômicas e sociais. Pelo que mostram os estudos, causa (retração econômica) e efeito (decadência) dependem do tempo e do impacto que os fatores causadores têm sobre a economia de uma determinada aglomeração urbana ou região. Tendo em vista a dinamicidade da economia, sempre nos perguntamos se não estaríamos simplesmente diante de uma adaptação a fatores sociais e econômicos e não frente à decadência. Na medida em que a resposta a essas indagações é complexa, autores como Lang (2005) consideram que não existe uma teoria acabada sobre o a decadência urbana. A decadência, explica o autor, é um termo que ficou preso a uma multiplicidade de imagens e tem sido usado para descrever estados e situações muito díspares, desde o ruinísmo dos edifícios, o desaparecimento de atividades, passando pela atratividade dos lugares e até pelo retraimento moral dos indivíduos. 


			Edificações abandonadas e infraestrutura em decrepitude também têm sido tratadas sob o rótulo sugestivo de “urbicídio” (do latim urbs, cidade + occido, massacre), termo criado em Dead God’s Homecoming, por Michael Moorcock (1963), um escritor de ficção científica, e posteriormente usado pelos críticos dos anos 1960 sobre a reestruturação urbana nos Estados Unidos da América. Utilizado para descrever a violência contra a cidade, está associado à ideia de destruição física, quando a cidade se torna refúgio seguro no campo de batalha e, por isso mesmo, sua destruição é parte do combate. Um exemplo recente é Sarajevo. Em alguns trabalhos, encontramos urbicídio referindo-se à violência que se comete contra a cidadania, o direito de todo cidadão de ter acesso aos bens e serviços que a aglomeração urbana pode oferecer. Tal qual o termo “gentrificação”, geralmente está associado às mudanças de uso e ocupação do solo urbano e mudanças no valor da propriedade urbana que obrigam os moradores a sair de uma determinada área da cidade. Tanto Ada Louise Huxtable, crítica de arquitetura, amante da preservação das cidades e ganhadora do Pulitzer Prize for Criticism, quanto o escritor e filósofo estadunidense Marshall Berman (1986), em seu belo trabalho sobre a destruição deliberada/reestruturação urbana no Bronx, New York, chamam a atenção para as limitações e dificuldades de se criar categorias analíticas sob o enfoque de urbicídio nos diferentes campos de investigação. 


			Encontramos o verbo ruir estendido a edifícios, a impérios, a nações, a civilizações e até a casamentos. Também é comum associá-lo ao passado, aos tempos que não voltam mais, dentro do princípio de que tudo o que existe deixará de ser. Como metáfora associada à morte, a ruína arquitetônica tem sido usada para explicitar que o “cadáver da cidade” está exposto à contemplação. Mas as ruínas não são meramente algo que indica o passado, sem valor, sem sujeito e desprovida de qualquer significação que lhe seja exterior. Se a morte é o destino inelutável do Homem, a ruína não é o da cidade. 


			No século XVIII, os artistas se interessavam pelas ruínas e as tomavam como substrato da melancolia, como “tempo que passa”. Hoje, diz Augé (2003), delas fazemos uso para imaginar o futuro. Não seria esse o sentimento que nos apossa quando vemos os escombros das cidades destruídas pela guerra? Não é isso que Pripyat/Chernobil nos ensina? O que parece estar “morto” serve para criticar os vivos, para que reflitam sobre o futuro. Por isso, sabemos que ruínas arquitetônicas têm algo a nos dizer além de indicar a noção de ausência, o relembrar, a temporalidade e a inquietude delas.


			A quietude das ruínas é apenas aparente, visto que não estão desconectadas do social. Dizemos que elas perderam as relações identitárias de que eram detentoras. Todavia, no processo de ruinísmo, ganharam outras. Elas se inscreveram no mundo da arte quando se tornaram fonte para experiências estéticas; na História, quando descobrimos que sua matéria em transformação tem uma extraordinária capacidade de ocultar e mostrar acontecimentos; no mundo arquitetônico, quando nossa imaginação criadora percebeu sua simbologia e soube tirar proveito espacial; no mundo midiático da performance urbana, quando o mercado (imobiliário, turístico, entre outros) descobriu seu valor icônico; no mundo da arqueologia, quando nossa obsessão pelo tempo passado revelou a possibilidade de enriquecer nosso conhecimento; e no universo da filosofia, quando a razão precisou ampliar e explicar nossa experiência de viver ao lado delas. 


			Agregando todos esses atributos, não se estranha que as ruínas arquitetônicas associadas à ideia de decadência estão sempre à nossa volta. Encontramos ruínas como tema para cinema, televisão, artes visuais, pintura, fotografia, escultura, poesia e literatura, sem contar que elas fazem o deleite da indústria turística. Por conseguinte, elas alimentam vários campos de investigação científica e representações no mundo da arte. E não é sem razão que, no lugar agora ocupado pelos fragmentos ruinosos aparentemente vazios de valor pretérito, existam ícones da pós-modernidade com seus novos apreciadores, visitantes e/ou expectadores.


			Mas a valorização icônica das ruínas não é algo recente. Desde o século XVII, o culto à “ruinophilia” – termo cunhado para indicar a fascinação contínua dos artistas pelas ruínas – nos faz lembrar a certeza da transitoriedade de todas as coisas no mundo. Desde a sua aparição como figura no Renascimento até o Romantismo, quando atinge o apogeu, ruínas ofereceram uma materialidade singular que artistas e escritores românticos se empenharam em evidenciar e tirar proveito estético. O Humanismo as tomou como herança gloriosa do passado, e o Renascimento delas se ocupou tanto quanto das descobertas de objetos de arte na Grécia. No Barroco, as ruínas antigas foram usadas para levar ao espectador o contraste entre a grandeza antiga e a degradação presente. Particularmente depois das guerras mundiais, em torno delas fizemos reflexões sobre a estupidez humana.


			Historiadores, arqueólogos e antropólogos têm se dedicado a reconstituir a história a partir de povoações em ruínas. Suas contribuições para o conhecimento humano têm sido espetaculares. Na Europa, o estudo de pequenas povoações como Wharram Percy (Yorkshire, Inglaterra), Rougiers (França), Fuenteungrillo (Valladolid, Espanha), Rada (Navarra, Espanha), Revenga (Província de Burgos, Espanha), Zornoztegi ou Aistra (Província de Alava, País Basco) e a maravilhosa Rocca di San Silvestro (Toscana, Itália) são exemplos notáveis do trabalho desses profissionais. 


			Por certo é no mundo da arte que as ruínas têm exercido um fascínio indescritível e têm sido um campo fértil à exploração. No particular campo da arquitetura, o leitor terá em mente as equipes multidisciplinares de profissionais, entre eles os arquitetos, munidos das cartas e convenções internacionais sobre patrimônio histórico. Eles têm acumulado um conhecimento expressivo com relação à conservação e restauro de edifícios. Por outro lado, há centenas de antigos barracões industriais, cais de porto e outras tipologias espaciais transformadas em restaurantes, cafés, lojas, escritórios e outros usos. Eles fazem o deleite dos turistas e mostram a reutilização de ruínas impostada da estética da melancolia. Exemplar, para demonstrar o emprego das ruínas com novos significados são o Battersea Power Station, em Londres e o famoso Tacheles, originalmente chamado de Friedrichsstadtpassagen, centro de arte em Berlim, tomado por iniciativa dos artistas na década de 1990. Ainda no campo da arquitetura, ruínas foram capturadas como entidade dotada de significado histórico. Nada mais carregado de simbolismo do que o memorial/igreja Kaiser-Wilhelm-Gedächtniskirche, em Berlim, ou o Oradour Sur Glane, na França, testemunhas da Segunda Guerra Mundial. 


			Pode-se citar, ainda, o emprego de lugares à deriva como uma experiência psicológica, caso específico do Projeto Unité d’Habitation de Le Corbusier, com a curadoria de Yves Aupetitallot, protagonizado em 1990, em um conjunto de edifícios quase totalmente abandonado na pequena cidade de Firminy, perto de Marselha. Cada apartamento da Unité tornou-se um espaço simbólico para a exploração cultural e o edifício, como um todo, foi transformado em um grande laboratório de exploração da arte. Os participantes do projeto foram convidados a assumir o papel de moradores e a refletir sobre o “viver coletivo” dentro da máquina de morar de Corbusier. 


			A estética da decadência também compareceu na visão idealizada da natureza do jardim inglês (English Landscape Garden), um estilo de paisagem-jardim surgido na Inglaterra, no início do século XVIII, substituindo o simétrico Jardim à la Française do século XVII, e projetado para criar uma paisagem idílica, pitoresca e repleta de ruínas artificiais.


			Também encontramos a forte carga simbólica das ruínas na televisão, nos documentários Life After Human, exibido pelo The History Channel, e Aftermath Population Zero (NHK, 2008, TV Japan), os quais mostram como seria a terra sem os humanos. A exposição Ruin Lust, levada a efeito em 2014, pelo Tate Britain, Londres, oferece um guia para os usos de ruínas na arte a partir do século XVII até os dias atuais. Nagoro, em Shikoku, Japão, outrora uma aglomeração com centenas de moradores, hoje tem apenas 37 adultos. Tsukimi Ayano, uma senhora aposentada de 65 anos, repovoa a comunidade adormecida com bonecos feitos de pano, em escala 1:1. No cinema, basta sintonizar os filmes de Herzog, sempre protagonizado por fragmentos de civilização abandonados em contato com a Natureza. 


			Na fotografia, são expressivos os trabalhos de Gabriele Basilico (Itália), Julia Schulz-Dornburg (Ruínas Modernas), Edgar Martins (Ruins of the Gilded Age). No mundo da escultura, em pleno século XX, Anne y Patrick Poirier imaginaram Exótica, uma cidade do futuro em miniatura e em ruínas, produto da devastação proporcionada por um cataclismo. 


			Na pintura, os exemplos da utilização de fragmentos ruinosos são muitos. Além de Giovanni Paolo Pannini (1691-1765), o principal pintor barroco de cenas da cidade de Roma e suas ruínas históricas, Caspar David Friedrich (1774-1840) e Hubert Robert (1733-1808), apelidado “Robert des Ruines”, são alguns nomes representativos.


			Na poesia e na dramaturgia, a poética das ruínas encontrou tradutores privilegiados em Edmund Burke (1729-1797), William Gilpin (1724-1804), Paul Bourget (1852-1935) – Théorie de la décadence –, Louis Sébastien Mercier (1740-1814), Francesco Petrarca (1304-1374), Janus Vitalis (1485-1580), Quevedo (1580-1645), Joachim du Bellay (1522-1560), Rodrigo Caro (1573-1647), Charles-Pierre Baudelaire (1821-1867), Luis Cernuda (1902-1963), Ambroise Paul Toussaint Jules Valéry (1871-1945) – La Crise de L’esprit – e o nobel mexicano Octavio Paz (1914-1998). Até mesmo Pablo Neruda (1904-1973), em “Canto sobre unas ruínas”, e o poeta, romancista e jornalista brasileiro Gonçalves de Magalhães (1811-1882) viram-se diante delas.


			Oh que espetáculo fúnebre e sublime!


			Aqui foi Roma! – Aqui ergueu-se altiva


			a Senhora do Mundo!


			E de tanta grandeza eis o que resta!


			[...] Oh pó erguido! Oh pedras! Oh ruínas!


			Que sublimes lições estais ditando


			Nessa muda linguagem dos sepulcros!


			(Gonçalves de Magalhães, “As ruínas de Roma”, 1866)


			Ruínas associadas à decadência também deram o mote para o Decadentismo, uma corrente artístico-literária subjetivista nascida entre os franceses, cujo nome principal é Baudelaire, e que se manifestou principalmente depois de 1880, prolongando-se até as primeiras décadas do século XX. Associadas à ideia de decadência, elas também foram ter na política. Em 1791, ainda com os sons da Revolução Francesa ecoando pela França, ruínas se tornaram uma metáfora para a igualdade política. Entendendo que diante delas nos postamos em reverência, Constantin François Chasseboeuf Boisgirais, conde de Volney (1757-1820), filósofo e historiador, publicou Les ruines. La loi naturelle, uma obra clássica impostada por nostalgia, tristeza e lamentos, que mostra a transitoriedade do mundo. 


			No entre guerras mundiais, o ruinísmo ajudou a cristalizar não só a ideia- força da efemeridade de todas as coisas como também a ideia de fragilidade das civilizações. O filósofo e historiador alemão Oswald Spengler (1964), entrelaçando Nietzsche e Goethe, com seu Zeitgeist (o espírito do tempo) pessimista em relação ao futuro do mundo Ocidental, jogou por terra aquilo que tanto havia animado os homens dos Oitocentos e que os induzia a acreditar na natureza providencial do progresso: a visão otimista de futuro. Desde então, a reflexão sobre a promessa de um mundo melhor, promessa essa alçada à condição de verdade histórica, nunca mais colocaria o futuro como algo necessariamente promissor. O tom fatalista sobre a ruína da civilização Ocidental também aparece em A Study of History, livro VI (Decadência), do historiador britânico Arnold Joseph Toynbee (1948), em que o autor anuncia a tese segundo a qual o declínio, a decadência e o fim das civilizações nascem no seio das próprias civilizações (causas primárias), ainda que a causa imediata do declínio tenha sido externa (um desastre natural, por exemplo). Ele resumiu em uma só frase a problemática da decadência das civilizações: as civilizações não morrem assassinadas, mas de suicídio.


			As ruínas também testemunharam um passado idealizado. A bem dizer, um passado idealizado por aqueles que viam na Revolução Industrial uma face ameaçadora, destruidora do mundo pretérito. Em rápidas palavras, e tendo em mente o espírito que prevaleceu no pensamento dos partícipes mais importantes, no fim do século XIX, o escritor, poeta e crítico de arte inglês John Ruskin associou o ruinísmo à ideia de decadência para questionar as promessas do que se intitulava como “o progresso da humanidade” e para glorificar o passado, este concebido como algo romântico. 


			Georg Simmel (1965), em ode à “Die Ruine”, viu as ruínas como dotadas de uma manifestação estética. Onde a obra de arte está morrendo, outras forças e formas, as da natureza, têm crescido, diz Simmel. Por isso, a ruína não é necessariamente triste, ela é parte da ordem natural das coisas. E definiu assim as ruínas: nada mais são do que “uma vingança da Natureza contra a violência que o Geist (Espírito) praticou, quando a transformou em cidade” (SIMMEL, 1965, p. 33). Parece-nos que Simmel estava enganado, pois, à luz do que se observa em Detroit, Estados Unidos, o homem é o agente da decadência, e se alguma participação a Natureza teve (o que não acreditamos), ela teria feito dele o seu cúmplice.


			É por isso que, diante do ruinísmo, não se consegue evitar uma pergunta: como certas povoações chegam a tal ponto de deterioração? 


			Os motivos do abandono desafiam a nossa imaginação e a nossa reflexão. O historiador espanhol Nicolás Cabrillana Ciézar (1989), cujos trabalhos sobre o esvaziamento dos pueblos espanhóis, nos séculos XIV e XV, encontram ressonâncias e apelos acadêmicos entre antropólogos e arqueólogos, definiu as povoações abandonadas como estabelecimento humano permanente abandonado por razões econômicas, sociais ou políticas. Seu espectro causal é amplo e sua abordagem se aproxima dos ciclos naturais da vida de qualquer produto ou ser humano: desenvolvimento inicial, crescimento, maturidade, declínio e obsolescência. Certamente induzido pelos pueblos estudados na Espanha, o autor pressupõe que causas socioeconômicas são o motor das povoações. Por conseguinte, o declínio e a decadência das atividades econômicas, levadas ao extremo, são as causas principais do ruinísmo. 


			Não restam dúvidas de que, nos séculos XIX e XX, os rearranjos econômicos, a globalização dos mercados econômicos e a concentração da economia são fatores muito fortes a serem considerados no estudo do abandono de aglomerações. Detroit, Gary e Flint, cidades atingidas pela falência da indústria automobilística norte-americana, devido à concorrência com as indústrias japonesa e coreana, ou mesmo Youngstown, cidade do minério de ferro em Ohio (EUA), embora não totalmente esvaziadas de seres humanos, mostram sinais eloquentes da perda de empregos/renda, fuga da população, retraimento da atividade econômica, incapacidade financeira dos governos e arruinamento das edificações. Em Detroit, onde dois terços da população deixou a cidade, bairros periféricos com moradias em ruínas estão sendo transformados em plantações agrícolas, evidenciando assim, ao menos no que se refere às atividades econômicas, um processo de substituição da cidade pelo campo. O esgotamento de recursos naturais, com as devidas reservas, também poderia ser colocado no âmbito da economia. Exemplos clássicos são as salitreiras do Chile; a mineração de ouro/diamantes no Brasil, nos EUA, na Namíbia e na Austrália; o petróleo em Baku (Azerbaijão) e o carvão em Gunkanjima  (Japão). 


			Yubari, em Hokkaido, Japão, chegou a ter 120 mil pessoas (1960). Foi reduzida a 21 mil habitantes em 1990, quando encerrou a extração de carvão nas suas vizinhanças. Não havendo emprego, a população jovem deixou a cidade. Em 2007, a cidade sentiu o peso da falência financeira. Três anos mais tarde, ostentava a estatística de 1 nascido para cada 10 mortos. Era a cidade com maior média de idade: 57 anos. Em 2020, essa média estará em 65 anos e haverá mais gente acima de 80 anos do que abaixo de 40 anos, segundo projeções dos organismos de planejamento de Hokkaido. 


			Mas a economia não é a única causa do abandono de povoações inteiras. Descasos, improvisações e desconhecimento humano (Epecuén, Argentina); desastres naturais (Balestrino, Itália); despreparo e irresponsabilidade dos homens (Pripyat, em Chernobyl, Ucrânia); guerras e massacres (Agdam, em Nagorno-Karabakh, Armênia; Farmagusta, Chipre; Kayaköy, Turquia); comprometimento de acessos (ferrovias e rodovias) e ações do governo estão entre os principais motivos do abandono. 


			Tudo isso nos leva a perguntar: em que momento o aglomerado urbano passa ter a classificação de “despovoado”? 


			Ciézar (1989) avalia que, no caso dos pueblos espanhóis, somente a despopulação é critério para classificar o abandono. Ele considerou como aglomerado despovoado “el abandono definitivo de um lugar que estuvo habitado por doce o quince famílias, como mínimo, quedando reduzido a simple cortijada [pequeno núcleo de moradias rurais] o a su desaprición total” (CIÉZAR, 1989, p. 251). O autor deixou de fora as casas isoladas e os pequenos centros de exploração agrária. Mas, para um estudo que se pretende além-fronteiras espanholas, Ciézar precisa ser tomado com cuidado. Se o critério for numérico (número de famílias ou pessoas residentes), não há consenso entre pesquisadores, já que os valores utilizados para caracterizar um aglomerado urbano variam no tempo e no espaço. A título de exemplificação, durante o ciclo da borracha na Amazônia brasileira, desconsiderado o nomadismo indígena, um aglomerado com 50 moradias poderia ser considerado um aglomerado urbano, tendo em vista a dispersão da população na floresta e a pobreza da rede urbana. De outro modo, entre os escombros de Airão Velho, na Amazônia brasileira, há somente um habitante: o Sr. Shigeru Nakayama. Pelos critérios numéricos, estaria Airão abandonado?


			Despovoado e abandonado, em ruínas, não são a mesma coisa. Ciézar (1989) escreve que despovoado implica numa ruptura na continuidade do povoamento. A afirmativa é correta; porém despovoamento não implica, necessariamente, em abandono completo da aglomeração. Não há dúvidas de que a ausência total de moradores com a existência de ruínas define o caráter de abandonado de uma ex-aglomeração, mas há lugares despovoados sem que haja abandono. É o caso de Biribiri, em Minas Gerais, Brasil, mantida sem ruínas por seu proprietário, embora ninguém ali habitasse a não ser o guardião do lugar. Ordos, na China, também matéria inerte, aguarda há anos a vinda de seres humanos para habitá-la. Kimbala, cidade recém-construída a 30 km de Luanda, em Angola, tinha, em 2012, pouco mais de 800 habitantes, quando podia abrigar cerca de 400 mil. 


			Por sua vez, povoações urbanas, outrora dinâmicas, hoje são ruínas que escondem uma ou duas famílias de moradores. Logo, as perguntas: a perda de 99% da população residente e a presença de ruínas poderia caracterizar o abandono? Apenas uma família residindo no local serve para caracterizar o fenômeno? Dessas caracterizações, sabe-se apenas que não há uma resposta exata e que não há abandono sem que tenha havido um processo social de despovoamento extremo.


			Ao lado do critério numérico, reside o tempo. Lepetit (2001, p. 139-145) considera, com razão, que a cidade não abriga um tempo linear e sincrônico. Em vez disso, ela é plena de tempos descompassados, tempos que se atualizam constantemente de forma desigual. Isso é verdadeiro, pois povoações que outrora foram abandonadas hoje ressurgem como locais de visitação turística e, por conta da nova atividade, ganharam alguns poucos moradores. É o caso, por exemplo, de muitas aglomerações no Oeste Norte-Americano, de antiga exploração mineral; de Walhalla, na Austrália; de pueblos como Foncebadon, aldeia espanhola em León, habitada apenas por uma família, e que atualmente vem sendo revivida pelo fluxo de peregrinos a caminho de Santiago de Compostela; e de Kayaköy, na Turquia, abandonada no início do século XX, e retomada nos últimos cinco anos por turistas ingleses.


			Para além do problema polissêmico e dos critérios do despovoamento, se tudo o que é deixa de ser, como ensinava Heráclito, e se os fatores causais do abandono são múltiplos, como então compreender o estágio deteriorado da matéria de uma povoação? 


			O arquiteto, historiador e filósofo catalão Ignasi de Solà-Morales Rubió (RUBIÓ; DAVIDSON, 1995) criou a expressão “Ruínas Modernas” para designar edifícios deixados à deriva pelos homens. Deu-lhes os atributos de Terrain Vague (do original em francês, terreno vago), um lugar com qualidades espaciais imprecisas, esquecidas nas cidades (áreas industriais, estações de trem, portos, áreas residenciais inseguras, lugares contaminados etc.). Embora possamos descrever as povoações abandonadas nos séculos XIX e XX como lugar(es) onde a memória do passado parece predominar sobre o presente, pelo seu estado de abandono, obsoletismo e improdutividade, elas não são exatamente “lugares imprecisos”, como sugeriu Rubió. Também não se enquadram nos estudos sobre o urbicídio, tampouco se trata de não lugares, segundo a definição clássica de Augé (1994), pois o autor os definiu como lugar(es) onde há uma contratualidade solitária (autoestradas, hipermercados, centros comerciais, estacionamentos etc.), um anonimato do sujeito em relação ao espaço. Via de regra, são locais de circulação, consumo e comunicação que se colocam em oposição aos lugares antropológicos – espaços que privilegiam as dimensões identitárias, históricas e relacionais das cidades. Stricto sensu, as povoações abandonadas não são espaços do anonimato de Augé. Em Tiempos de Ruinas, Augé (2003, p. 84) diz que as ruínas sempre têm algo de natural. Então as denominou “quintessência da paisagem” dizendo que elas oferecem ao espectador o espetáculo do tempo em suas diversas profundidades. O argumento é poético, mas o 5º elemento dos gregos era uma substância diferente das outras: transparente, inalterável e imponderável. Com a licença poética de Augé, não é o caso das povoações abandonadas e em ruínas.


			Para fins da nossa reflexão, edificar, povoar e abandonar têm sentidos diferenciados. Entretanto, denotam um fazer, o que pressupõe um processo de trabalho; embora um se ocupe da matéria, dando-lhe forma, os outros se referem a um processo social que dispõe e retira as pessoas. Aqui incide uma precaução metodológica, pois há que se ter uma distinção entre os dois processos, visto que dizemos cidade aproximando-nos do termo “urbano”. Sobre essa questão, o historiador e arquiteto Leonardo Benevolo (1985) dá-nos um esclarecimento deveras oportuno. Em 1972, em palestra proferida no II Congresso Nacional de Ciências Históricas, em Salerno, referindo-se às aglomerações urbanas, ele afirma que a palavra cidade tem dois significados: indica uma forma de organização (concentrada e integrada) da sociedade e uma constituição física. Essa diferenciação é importante por um motivo prático. Diz o autor: “o cenário físico de uma sociedade dura mais que a própria sociedade e pode ser constatado, reduzido a ruínas ou estar funcionando, quando a sociedade que o produziu tenha desaparecido muito tempo antes” (BENEVOLO, 1985, p. 15). Malgrado o uso do termo cidade, a contribuição de Benevolo ajuda a desvendar as ruínas das povoações abandonadas sem que a preocupação com os critérios classificatórios de povoação e de despovoamento sejam obstáculos intransponíveis.


			Sabemos que olhar um aglomerado urbano em ruínas – como um objeto residual – não é o mesmo que olhar uma pedra em decomposição. Visto que são criações dos homens, da sua organização social, as povoações abandonadas inscrevem-se como produto do trabalho do tempo e dos homens. Edificações, ruas e praças são objetos-mercadoria e, embora a materialidade faça parte, elas (ou sua reunião) não são propriamente “a vila, a cidade ou a povoação”. Tal qual o artista com sua arte, somos nós que damos sentido a todos os elementos da nossa criação. Somos os construtores das povoações e os provocadores do urbano. E o fazemos por processos sociais historicamente definidos nos embates, nos confrontos, nas disputas, na cooperação e na resolução (ou não) das contradições que criamos. Sem nossa presença e sem o trabalho humano, resta tão somente a matéria inerte e sua forma; ou seja, a matéria é tão somente Natureza. Uma vez moldada, a matéria existe porque existimos. Isso sintetiza e é suficiente para mostrar toda a complexidade de qualquer aventura intelectual que se proponha a desvelar os motivos do abandono das povoações. 


			À luz dessas considerações, povoações abandonadas não deixam de trazer à tona a velha distinção entre aglomeração-matéria e aglomeração-fenômeno, entendendo este último como urbano, um conjunto de relações sociais provocadas pelos criadores da materialidade. E não é outra a nossa intencionalidade, pois Lefebvre (1999) lembra muito bem que não dizemos mais “cidade” e, sim, “urbano”, tal a força e a vitalidade que a sociedade hodierna se impõe com seus inúmeros problemas, anátemas, alegorias e significados. 


			Todavia, a aglomeração urbana não foge da relação biunívoca criatura-criador e da dialética construção-desconstrução. Essa lembrança é fundamental porque, entre outras questões, este livro não deixa de ter como pano de fundo esse velho dualismo. E vale a lembrança de Lefebvre (1999, p. 146), escrevendo sobre o fetichismo do lugar: quem cria o espaço cria o que o preenche.


			A percepção do passado que temos é a passagem do tempo. As povoações abandonadas podem estar vazias de gente, mas não de História. Nelas, a Natureza, que teima em querer se recompor, oculta e revela tão somente a História roubada à aglomeração urbana. Se agora as povoações repousam teimosamente, resistindo ao poder transformador do tempo, muitas delas em processo de degradação física, último estágio para a volta à Natureza, um dia conheceram a energia e a força da ação do homem e a vitalidade da vida urbana.


			Ciézar (1989, p. 251) diz que “la desparición de pueblos es um fenómeno histórico que puede abordarse desde diversos puntos de vista: geográfico, político, arqueológico, social”. Todavia, parece-nos que a História é o melhor caminho. Assim sendo, lugares em ruínas apenas aguardam um revelador armado da compreensão crítica da História, para que desvende o seu passado, decifre seus códigos e remonte suas letras de modo a formar uma linguagem inteligível e dê a conhecer o desconhecido. 


			Mas há uma advertência no ar. Essas nossas ruínas recentes – ou, na terminologia midiática, nossas ruínas modernas/cidades fantasmas –, não se deixam investigar tão facilmente, sobretudo pelo curioso. Visto que o presente se oferece ao pesquisador tão facilmente, ofuscando a percepção de como e por que um dia a realidade se configurou de uma maneira tão própria, uma armadilha se apresenta. Os muros carcomidos, as pedras caídas e as rachaduras das ruínas produzem tal efeito mimético que facilitam olhares românticos, unilaterais e, não raro, ideologizados da História. Reconstruir o esvaziamento populacional e o abandono do lugar como vivências pretéritas encrustadas nos fragmentos ruinosos, evitando essa armadilha, é a tônica (e o esforço) deste livro: a tentativa de compreender processos sociais de abandono de aglomerados urbanos, limitados às ocorrências brasileiras, a partir do século XIX. 


			Em que pesem as questões que conduzem para a busca do termo apropriado, há uma certeza: a estranheza anda ao lado da complexidade dos fragmentos ruinosos. Diante de uma aglomeração urbana abandonada ninguém fica impassível. Os sinais do tempo são aparentes. A ausência de algo é sentida e a noção de perda é identificada. Sobressaltam estranhas sensações, alertando para algo que já sabemos: os fragmentos ruinosos do presente escondem o passado, tempo que não retorna. Comparece a constatação de que todos os objetos criados pelo homem são transitórios e de notória fragilidade. Para os que desfrutaram daquilo que um dia foi e não mais permaneceu, restaram os testemunhos, as lembranças e o doce perfume da nostalgia. Para os demais, sobrevém a improvável falta de curiosidade e o desejo de conhecer aquilo que obriga a conjugar verbos no pretérito. 


			Belas e horrendas, evocando o passado e o presente, aparentando e ocultando, sendo testemunhas e vítimas do tempo, povoações abandonadas como ruínas arquitetônicas são dotadas de ambiguidade. E se elas são inebriantes é porque nelas quase tudo se personifica: Natureza, guerra, registro da História e do tempo, memória contra o esquecimento, futuro, alegorias, fascínio, simbologia e objeto estético. Lançar o olhar sobre o passado, ensina o historiador Peter Fritzsche (1959), é a melhor maneira de enfrentar a poética da nostalgia. É a melhor maneira de enfrentar a assombração da vetustez daquilo que foi deteriorado pelo tempo.


			Ao contar o abandono de Airão Velho, deparamo-nos com o confronto entre o europeu e o gentio do lugar, trazendo à luz o despovoamento do vale do Rio Negro, desde os primeiros momentos do colonialismo português até a derrocada da borracha. Povoada e abandonada duas vezes, Airão é exemplo de que, nas aglomerações urbanas, o tempo não é uma linearidade. 


			Em Fordlândia, reconstruímos a triste passagem do maior industrial do início do século XX pelo Brasil. Transportada diretamente dos Estados Unidos da América para a floresta tropical amazônica, Fordlândia oculta dois aspectos importantes: o fordismo no início da industrialização brasileira e o fracasso do homem que queria mudar os homens e o capitalismo. Por certo o leitor informado estranhará sua presença no rol das povoações abandonadas no Brasil, pois hoje Fordlândia está habitada e, a cada dia que passa, recebe novos moradores. Todavia, outrora não estava assim. Se a trago para este livro, é para demonstrar a complexidade em caracterizar o abandono.


			Em Ouro Fino, Desemboque e Bom Jesus do Pontal foi preciso retomar questões já bastante discutidas na Academia. Elas se inserem no panorama das vilas de fronteiras, durante o início da extração do ouro. Nelas, deparamo-nos, mais uma vez, com os problemas de força de trabalho, miscigenação, versão mal contada da História do Brasil, construção social de mitos geográficos, e novamente comparece o confronto entre o europeu e o gentio do lugar.


			Em Biribiri, encontramo-nos diante de uma company town dedicada ao fabrico de tecidos. Enfrentando toda sorte de dificuldade, desde a falta de força de trabalho até a concorrência têxtil, Biribiri é exemplo de pioneirismo industrial, voluntarismo caridoso da igreja e formação moral dos trabalhadores em uma região onde o fim da exploração econômica do diamante legou toda sorte de fragilidades sociais. 


			Cococi é aglomeração urbana abandonada por um mal que há anos graceja a administração pública brasileira: a não separação entre o bem público e o privado. Seu desaparecimento leva o coronelismo cearense ao paroxismo.


			Em Ararapira, vimo-nos diante da estratégia de povoação das terras do Brasil pela Coroa Portuguesa. Passados os anos, a promissora povoação foi ao abandono pela falta de acessos, de aplicação da legislação ambiental brasileira e de construção de um canal de navegação. Seu desaparecimento esconde, também, a cobiça humana, a destruição da Natureza e o confronto de búfalos com os caiçaras do litoral paranaense. Hoje, o mar golpeia as margens de Ararapira, querendo tudo levar. 


			Cada caso de abandono requereu uma investigação das causas. Uma viagem pelos artigos científicos, relatos da literatura memorialística, periódicos, livros, filmes, pinturas, mapas, fotografias, poesias, romances, documentos administrativos e teses em campos de conhecimento como arqueologia, arquitetura, economia, religião, história, geografia, pintura, sociologia, demografia, entre outras, vasculhando os principais momentos da História do Brasil – mineração do ouro e do diamante, navegação fluvial, produção de borracha e indústria têxtil. Por isso, explicitar os motivos do abandono dessas povoações é uma viagem pela História do Brasil.


			Para tecer finalmente a trama histórica desses lugares foi necessário estabelecer o fio condutor, colocando em suspenção as narrativas dos sujeitos e suas visões ideologizadas do mundo. Nesse sentido, a lente que descobre a História e revela os aglomerados abandonados está polida pelo mundo do trabalho, única categoria que, em nosso entender, responde por uma investigação dessa natureza. 


			Nosso objetivo não é a História de todas as leituras possíveis, é tão somente reconstruir a trama social pretérita para dar sentido ao abandono. O autor compreende que a História é tarefa dos historiadores. Mas não há como resgatar as causas do abandono sem uma viagem ao passado do Brasil, seu povoamento, suas contradições e confrontos entre o europeu, o gentio da terra e o braço escravo trazido de tão longe. 


			A despeito das convenções acadêmicas indicarem outro tempo verbal, é proposital a exposição textual com o emprego do verbo no passado. A sequência expositiva linear é parte do contexto e usada para compreensão dos diferentes momentos vividos pelas povoações estudadas. É mister reconhecer ainda que as estatísticas sobre o povoamento no Brasil Colonial e Imperial são extremamente precárias, mesmo aquelas obtidas pelas fontes das organizações militares, religiosas e institucionais. Por isso, fica esse nosso registro. 


			O fato de apresentarmos esses aglomerados como testemunhas brasileiras de um processo de abandono não implica que outros casos aqui não relatados não tenham existido. Aglomerados urbanos que hoje repousam sobre as águas das barragens das hidrelétricas foram deixados fora da investigação. O autor agradece contribuições que possam divulgá-los. As lacunas descritivas certamente estão presentes no texto. Ainda esperam um pesquisador com maiores disponibilidades.


			Sou especialmente grato aos alunos do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Londrina que participaram das primeiras pesquisas sobre a temática – Ane Caroline Ribeiro Martins, Michelli Zardini Fernandes, Isadora F. Borges de Oliveira, Fernanda Spago Pereira, Ana Carolina M. de Oliveira, João Carlos do Nascimento Junior, Renata Fernandes Velasques e Anna Elisa R. Turri –; aos colegas professores/arquitetos da Universidade Estadual de Londrina; à EDUEL; a Marcelo da Silva Lessa, fotógrafo e companheiro de viagem; à historiadora Ingrid R. Razente e aos titulares das fotografias que gentilmente cederam seus direitos autorais. Sem eles, este livro não teria passado de uma breve investigação.


			


			

				

					1Na literatura brasileira encontramos diferentes denominações para as cidades ou vilas que as empresas (privadas ou estatais) construíram: cidade empresarial, cidade-empresa, cidade-companhia, vila industrial e até vila operária.
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			A história do arruinamento do Airão não é apenas a história do desaparecimento de uma cidade, mas é a história da multiplicidade de etnias que habitaram e habitam a região amazônica.


			Vitor Leonardi – Os Historiadores e os Rios


			As ruínas do Airão Velho (também grafado Ayrão Velho, Velho Airão, Airão ou Aerão) estão localizadas junto ao Rio Jaú, afluente da margem direita Rio Negro. Fundada em 1694 com o nome de Santo Elias do Jaú, foi a primeira povoação de não índios às margens desse rio e, à época, a mais distante povoação portuguesa da capital São Luiz do Maranhão. 


			Estrategicamente localizado, Santo Elias era posto avançado da penetração lusa a oeste de Tordesilhas. Uma espécie de ponta de lança do colonialismo surgida antes mesmo de Barcelos, a primeira capital da Capitania do Amazonas (1755-1791 e 1799-1807). Durante os séculos XVII e XVIII, quando as fronteiras entre a América portuguesa e as colônias espanholas na América ainda eram imprecisas, seu papel foi nitidamente geopolítico, fundamental para a afirmação da conquista mercantilista de Portugal. 


			Houve um tempo em que Airão teve escola, sobrados, armazéns e igreja. Hoje, tendo a seu lado o Parque Nacional do Jaú, um dos maiores parques nacionais brasileiros2, e o Parque Estadual Rio Negro Setor Norte, sobrevive em ruínas com a floresta tomando seu lugar. Aguarda o tombamento como patrimônio cultural do Brasil. O último morador saiu de lá em 1985, segundo Leonardi (1999, p. 20), mas a maioria da população saiu por volta de meados de 1960, deslocando-se para um novo aglomerado urbano, construído a jusante, denominado Novo Airão. Depois de abandonado, Airão Velho foi alvo para os canhões da Marinha brasileira em treinamento. Hoje, apenas o Sr. Nakayama, um japonês de origem, habita em meio às ruínas. Ali fez sua casa, ao lado de uma antiga escola e igreja.


			Quais as motivações do arruinamento de Airão Velho? O que ocorreu para que houvesse o abandono? 


			Corre a versão, na tradição oral da história, que o Airão Velho teria desaparecido porque a vida, no povoado, teria se tornado insuportável por causa das formigas. Mas isso é lenda. As causas de seu declínio e despovoamento são mais complexas e só podem ser encontradas no quadro geral do despovoamento do Baixo Rio Negro.


			Figura 1: Localização de Airão Velho
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			Fonte: Elaborado pelo autor. Mapa base: IBGE (2007).


			Figura 2: Localização de Airão Velho junto ao Rio Negro
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			Fonte: Elaborado pelo autor. Mapa base: IBGE (2007).


			Airão nos séculos XVII e XVIII – a dominação mercantilista


			Em 1663, por ordem de Rui Vaz de Siqueira, governador da capitania do Maranhão (1662-1667), o sargento-mor Antônio Arnau de Vilela, na companhia do frei Raimundo, mercedário, saiu em operação de aprisionamento de índios no Rio Negro. Quando chegou à foz do Rio Urubu, nas proximidades da Missão do Saracá, então defendida pelo alferes João Rodrigues Palheta, foi emboscado e duramente castigado pelos índios Caboquenas3, tendo inclusive morrido em decorrência dos ataques. Os sobreviventes da expedição se refugiaram na Missão.


			Enfrentando a situação, em setembro de 1663, o governador enviou de Belém, sob o comando de Pedro da Costa Favela (ou Favilla), uma tropa de soldados e 500 índios para submeter os indígenas. Em novembro, a tropa chegou à embocadura do Rio Urubu e, a partir desse ponto, Favela deu combate aos gentios até aniquilá-los4. Tempos depois, o novo governador, Inácio Coelho da Silva, enviou ao Rio Urubu o comandante Airão, para manter o controle da Missão e região. Com a tropa, veio o frei mercedário Teodósio da Veiga, que ajudou a fundar, nas imediações de Aruim, margem esquerda do Rio Negro, um aldeamento para os índios Tarumãs. Mais tarde, esse núcleo foi transferido para perto da foz do Rio Jaú, margem direita, sob a invocação de Santo Elias. Segundo Santin (2012, p. 2), esse primeiro aldeamento


			transladou-se para onde ora existe, ajuntando-se-lhe neophitos das nações Tacú e Manáos, dando-se-lhe o nome de Airão5. Mas quando foi transferida para a foz do rio Jaú, recebeu o nome de Santo Elias do Jaú6. O primeiro missionário carmelita desta missão foi Frei João Evangelista7. [...] Sobre a mudança constante de local, Frei Victoriano Pimentel aponta como motivo o fato de que os índios eram andarilhos e não gostavam de ficar mais de um ano no mesmo lugar. Essa mudança constante criava alguns problemas, como de construir uma igreja e depois ela ficava abandonada. Ele mesmo conta sua experiência: A mim me sucedeu mandar fazer uma Igreja nova muito bastante nos Turumazes (Tarumans) que são da Missão de Santo Elias, e estando já quase acabada se mudaram eles para a outra banda, deixando ficar aquela Aldeia deserta8.


			O naturalista brasileiro Alexandre Rodrigues Ferreira (1887) esteve em Airão, por duas vezes, no século XVIII. Diferente de Santin (2012), afirma que o primeiro frei carmelita foi Domingos do Rosário e, conforme seus escritos, a aldeia dos Tarumãs estava a meio dia de viagem de Airão. Os índios teriam se mudado para a aldeia do Jaú (Santo Elias) porque, onde habitavam, havia muitos morcegos e eles perturbavam as pessoas, especialmente as crianças. 


			A presença dos carmelitas em Airão encontra eco numa espécie de divisão espacial para o trabalho de conquista de almas. Em 1693, o então rei de Portugal D. Pedro II, o Pacífico (1683-1706), determinou que as diversas ordens religiosas que operavam no Estado do Maranhão9, dividissem as tarefas de catequese. A ordem real visava pôr fim às disputas, que ocorriam desde as primeiras décadas do século XVII, entre franciscanos, jesuítas, carmelitas e mercedários, pelo privilégio de conquistar almas10. Cardozo (2008, p. 12-13) escreve que 


			os conflitos ocorridos entre as Ordens, a partir de diferentes estratégias de ação missionária, refletem bem as muitas diferenças existentes entre elas no que concerne à estrutura interna, às referências dogmáticas, às práticas apostólicas e, sobretudo, no que diz respeito à forma com que se relacionavam com a política portuguesa. Essas diferenças resultavam em confrontos diretos ou velados, mais ou menos graves de acordo com o cenário político/social específico em que eles ocorriam, e com os possíveis ganhos presentes nas disputas.


			De fato, nos primeiros anos da presença religiosa, no embate frades versus padres do Grão-Pará, os padres da Companhia de Jesus tinham um papel secundário frente aos carmelitas e, principalmente, franciscanos. Aos poucos, os franciscanos foram perdendo sua supremacia, “ao mesmo tempo em que os padres da Companhia obtinham do rei – com o apoio de setores laicos poderosos – o controle de várias aldeias no Pará” (CARDOZO, 2008, p. 14). Em 1655, os jesuítas, que exploravam praticamente sozinhos a região amazônica, já haviam formado 54 missões, 28 delas no Rio Amazonas (LEONARDI, 1999, p. 56). Em 1686, perderam sua exclusividade e outras ordens chegaram ao extremo ocidental brasileiro, entre elas os carmelitas e os mercedários. Todos disputando territórios. A disputa foi resolvida pelo rei D. Pedro II com um reordenamento: os jesuítas ficaram com a incumbência de evangelizar os índios ao sul do Rio Amazonas e os padres mercedários, mais tarde também os carmelitas, com o Baixo Rio Negro, onde se encontra Santo Elias do Jaú. 


			Não se tratava apenas de converter almas pagãs e formar bons cristãos, o objetivo missionário. É verdade que, como disse Prado Junior (2006, p. 49), ao “trabalho missionário coube o desbravamento e a tarefa de semear suas missões, iniciativa que os colonos sempre foram incapazes de obter”. Mas, sob o propósito de reunir índios em aldeamentos para catequizá-los na fé católica, o trabalho das ordens religiosas, de braços com a administração colonial, ocultava questões fundamentais para os povos autóctones: primeiramente, a perda de crenças, tradições, hábitos e práticas culturais; em segundo lugar, a sua utilização em atividades diversas tanto nas fazendas de gado das Ordens como na coleta das “drogas do sertão” (canela, castanha-do-pará, baunilha, salsaparrilha, guaraná, óleos, pimenta e cravo, entre outras). 


			Durante o mercantilismo, ao lado da disputa das Ordens, em todo o Amazonas, a participação indígena no trabalho produtivo missionário não era pacífica, posto que evocava sempre a tensão existente entre padres e colonos em constante disputa pela força de trabalho indígena. Acusações de todos os tipos, de ambas as partes, acumulavam-se junto à administração metropolitana lisbonense. Os colonos acusavam os missionários de usar o manto da evangelização para abusar dos indígenas, e disso angariar imensa fortuna. Missionários, por seu turno, denunciavam as imoralidades sem fim e as práticas violentas dos colonos contra os “naturais do lugar”, a invasão de aldeias (contrariando a legislação régia) e a prática de mentiras e falsificações para escravizar índios e legalizar Guerras Justas e Resgates contra os gentios. Demonstram os historiadores da Amazônia que nas denúncias e motivações de ambas as partes estava a verdade dos fatos. As tendências mercantis de jesuítas, carmelitas, franciscanos e mercedários são irrefutáveis, ainda que fosse alegado o pretexto dos vultosos custos de manutenção das missões evangelizadoras no Brasil. Da mesma maneira, as práticas escravizadoras do branco para com os índios – que tanto sensibilizaram o padre Antônio Vieira – “não foram de uma generosidade integral, que revelasse sentimentos piedosos, fraternos” (REIS, 1940, p. 49). E não foi por falta de legislação contrária que o sistema de escravizar índios se fez presente, senão pelas vistas grossas e titubeios de parte da Coroa. Conforme aponta Reis (1940), desde o século XVI existia legislação em favor da liberdade do “natural”: o Breve de Paulo III, de 28 de maio de 1537; a Carta Régia de 22 de agosto de 1587; a Provisão de 26 de junho de 1605; e a Carta Régia de 30 de julho de 1609. Por outro lado, existia legislação permitindo e regulando o cativeiro e as guerras contra os índios, denominadas Guerras Justas. Entretanto, todo o corpo jurídico, de intenção liberal, era letra morta, visto que o branco não compreendia a política de concessões, favores e garantias dadas ao gentio da terra. Nas palavras de Reis (1940, p. 48-49),


			lhe parecia contrária aos interesses do próprio Estado, por lhe prejudicar a produção, o aumento da riqueza. [...] Portugal assistiu a toda essa luta [colonos x ordens religiosas] de dois séculos [...] sem manter-se firme ao lado deste ou daquele. Sua política tergiversou. Não caminhou em linha reta. Teve altos e baixos. Vergou ao peso de conveniências. 


			Assim, no entorno de Santo Elias do Jaú, em paralelo aos conflitos étnicos entre indígenas, sob o compasso da desobediência da lei, os conflitos entre colonos brancos e padres e entre brancos e índios tiveram lugar privilegiado na História. Eram constantes e permaneceriam assim por longo período. Foi no Rio Negro, por exemplo, que ocorreu o mais significativo e emblemático massacre de índios, a saber, do célebre cacique Ajuricaba e dos Manaos quando o rei de Portugal D. João V, em 1728, contra eles declarou Guerra Justa.


			Ao lado da contenda mercantilista-religiosa, índios, colonos e religiosos serviam ao projeto de conquista, domínio e expansão das terras da Coroa Portuguesa na fronteira extremo-oeste do Brasil. E desses personagens a Coroa nunca pode prescindir, nem mesmo dos povos indígenas, pois os laços com índios mansos sempre foram desejados como forma de criar “muralhas” contra espanhóis, holandeses e franceses (FARAGE, 1991). Ali, onde os espanhóis pretendiam fazer morada, a Coroa Portuguesa usou de todas as formas disponíveis para isolar o branco português do branco espanhol. Usufruiu de todos os contendores e, por isso, sua política em relação aos conflitos foi permeada de facilitações, transgressões e indiferença ao desrespeito para com o ordenamento jurídico do Reino. 


			No mundo dos conflitos, do extrativismo e do trabalho dos índios Tarumãs e, mais tarde, de outros grupos indígenas, Santo Elias do Jaú viveu seus primeiros 60 anos em lento crescimento, muito embora os Tarumãs tivessem sido os primeiros a deixar o vale do Rio Jaú. Leonardi (1999, p. 47), investigando hipóteses para o aparecimento desse grupo indígena na divisa com a Guiana Inglesa, comenta o relato do padre Vitoriano Pimentel, que tendo descido o Rio Negro em 1702, dava conta de que os Tarumãs aldeados em Santo Elias do Jaú, por sua própria natureza inquieta, haviam deixado a povoação logo após a construção da igreja. 


			A que se deve a saída dos Tarumãs? Não se trata somente de nomadismo. Para entendê-la, é preciso rever a relação entre o branco europeu e os povos indígenas no mundo colonial e mercantilista português. 


			Para a escravização dos povos indígenas, antes de 1750, havia três meios de arregimentação: os Descimentos, as Guerras Justas e os Resgates. Descimentos consistiam em práticas de convencimento dos indígenas de que estariam mais seguros, em relação aos caçadores de índios, nos aldeamentos missionários e nas povoações portuguesas. Ali eram catequizados e “civilizados”, ficando na condição de força de trabalho para colonos e ordens religiosas. Descer tem significado local, porquanto quase sempre implicava em capturar índios nas nascentes dos rios e deslocá-los para a foz. Por Guerra Justa entendia-se a perseguição, o aprisionamento e a escravidão de povos indígenas refratários aos portugueses. Recusa à conversão, prática de hostilidades contra os portugueses, quebra de pactos celebrados e impedimento à propagação da fé cristã eram considerados como causas legítimas para a realização de Guerra Justa contra índios e sua posterior escravidão, cabendo à Junta de Missões, em Belém, decidir pela justeza (ou não) da ação. O Resgate, por sua vez, tratava da compra de índios escravizados em guerras intertribais, índio cativo de índio, entre eles os “índios de corda”, assim chamados em referência à corda que os Tupis atavam aos pés de seus prisioneiros. Uma vez declarados cativos pela autoridade religiosa, os naturais eram levados à civilização dos europeus para perder sua condição de pagão. De uma só vez, o branco resgatava-lhe o corpo e a alma e os gentios saíam de uma escravidão para entrar em outra. Uma vez prisioneiros, deviam a vida a quem os regatava da morte certa, pagando com trabalho sua dívida com o resgatador. De fato, a lei régia permitia essa prática. Mas, mesmo quando ela defendia os índios, os colonos e alguns religiosos não a cumpriam, e a administração portuguesa não tomava medidas para garantir a efetivação da norma legal. Escravo por escravo, escreve Reis (1940, p. 50), “a lei permitia o Resgate. Os abusos não se contavam. Todo gentio trazido pelas Tropas fora resgatado”.


			Até meados dos Setecentos, por perseguição violenta, convencimento ou por métodos distintos, mas sempre alheios aos impedimentos legais, os abusos sem fim dos europeus provocaram a retirada dos povos indígenas que viviam no Baixo Rio Negro, entre eles os Manaos, os Barés e os Tarumãs, e os concentraram nos aldeamentos missionários. Para se proteger das violências, os autóctones deslocaram-se pela floresta amazônica, esvaziando o vale do Negro. 


			Muitos Baré emigraram para o alto rio Negro, fugindo dessas guerras, acabando alguns deles em terras que hoje pertencem à Venezuela. Os Tarumã ainda não aldeados subiram o rio Branco e refugiaram-se na Guiana. Alguns Manao ainda resistiram por mais algum tempo, nas imediações de Barcelos [...] na terceira década do século XIX – mas acabaram se extinguindo. (LEONARDI, 1999. p. 31)


			Os primeiros a desaparecer foram os Tarumãs. Em Airão, o sarampo e a bexiga (varíola) tinham diminuído a população de índios. A família de Ambrósio de Santa Anna, o principal da tribo, tinha 37 pessoas e somente ele e um filho resistiram ao sarampo e à bexiga (FERREIRA, 1887, p. 82). 


			Saíram os Tarumãs, mas, com o passar dos anos, índios de outras etnias foram levados para Santo Elias do Jaú. Em 1730, lá estavam os Muras, Jumas, Aroaquis, Uaranacoacenas e Uarinas, sendo que, com o esvaziamento dos Tarumãs, os Jumas e os Muras constituíram-se nos principais grupos indígenas nas áreas próximas de Santo Elias do Jaú, durante todo o século XVIII. “O que se pode dizer dos primeiros cem anos de Santo Elias é que eles foram de aculturação, de paternalismo, de muita doença e, também, de fé e pregação missionária” (LEONARDI, 1999, p. 43). Tempos duros em que, além das “drogas do sertão”, o vale do Rio Negro era lugar para arrebatar índios para o trabalho escravo, sobretudo após a segunda década do século XVIII, quando a demanda por braços na economia canavieira do Nordeste do Brasil induziu o avanço de portugueses pelos rios amazônicos, no intuito de aprisionar e escravizar índios. 


			Santo Elias do Jaú cresce até por volta de 1750, ano de início das reformas pombalinas. Em 1759, em plena efervescência da Reforma Pombalina, a denominação Santo Elias foi alterada para Airão, em obediência às normas de Lisboa, que obrigavam a troca de todos os nomes das povoações de origem indígena para denominações de cidades portuguesas. Era a forma de marcar a presença lusitana na Colônia. Não se sabe exatamente quantos habitantes Airão teria tido por volta de 1759, data provável de seu primeiro ciclo de desenvolvimento. Leonardi (1999, p. 29-30) cita que a povoação chegou a ter alguns sobrados e igreja (Santo Elias), “onde se comemorava, com muita pompa, a festa do Divino Espírito Santo, nas primeiras décadas do século XVIII”. 


			Relatos de expedições que por lá estiveram permitem estabelecer entre 1760 e 1770 o início do primeiro processo de declínio de Airão, que dura até meados do século XIX, quando o ciclo da borracha na Amazônia impulsiona novamente o desenvolvimento de Airão. Se já havia a fuga de índios no início dos Setecentos e se há relatos de um período de boas perspectivas para Santo Elias do Jaú até por volta de 1760, o que ocorreu na povoação entre essa data e 1850, quando a borracha11 adentra o vale do Rio Jaú?


			Para responder à pergunta, é preciso recompor fatos históricos do Brasil Colônia. O destaque dos Setecentos, para o Brasil, é a Reforma Pombalina (1750-1777), efetivada no reinado de D. José I, cujas bases contextualizam Portugal no mundo das ideias em ebulição na Europa culta, a saber: liberalismo econômico, iluminismo francês, conhecimento científico, a ideia de progresso e a noção de civilização. A Reforma teve importância especial para a região amazônica, pois introduziu uma série de mudanças que alteraram profundamente o caráter do Estado português, repercutindo na vida de Airão.


			Em primeiro lugar, a política em relação aos gentios da terra passou a ser regida pelo Diretório dos Índios, um aparato legislativo que pretendia regular a liberdade indígena. Mas ele não se limitou à liberdade. Seus objetivos foram mais amplos: expandir a fé cristã, abolir os costumes gentílicos, civilizar os índios, desenvolver a agricultura, incrementar o comércio, introduzir a moeda metálica em circulação e fortalecer o Estado. Continha, ainda, disposições relativas à distribuição de terras pelos ameríndios, intensificação da produção agrícola e pesca, expansão do comércio de drogas do sertão e atividades extrativas, criação de dízimos e a política de repartição e pagamento da mão de obra autóctone. Estipulava regras para a organização de aldeias, vilas12 ou lugares para a entrada de colonos nas povoações indígenas e para o casamento entre brancos e índias.


			Entre as medidas tomadas por Pombal13, destacam-se aquelas que visavam a reforçar o poder do Estado monárquico: o fim do sistema de capitanias hereditárias (1759), passando estas à administração direta do rei de Portugal; a submissão de classes sociais privilegiadas – como o clero e a alta nobreza – ao Estado português; a eliminação da influência dos jesuítas na Corte e nas colônias. Tais medidas iam ao encontro dos interesses da burguesia comercial portuguesa e denotavam o seu privilégio junto o rei luso. Exemplo disso são os incentivos dados aos novos burgueses para participar de companhias comerciais, em regime de monopólio, nas colônias portuguesas, entre as quais estavam a Companhia Geral do Comércio de Pernambuco e Paraíba (1759) e a Companhia Geral do Comércio do Grão-Pará e Maranhão (1755). A primeira tinha por objetivo aumentar a exportação de produtos agrícolas para a Europa – embora tenha exportado principalmente o açúcar – e incrementar a importação de escravos da África. A Companhia do Comércio do Grão-Pará e Maranhão mantinha a exclusividade do comércio das drogas do sertão com Portugal, impondo suas condições e interesses, sufocando quaisquer tentativas de erguimento econômico em toda a região amazônica sob sua influência. À exclusividade no comércio, somava-se a proibição de industrialização nas colônias, estratégia mercantilista portuguesa que condenava a Amazônia a permanecer no extrativismo14. 


			Para o vale do Rio Amazonas, repercutiu também a assinatura do Tratado de Madrid, em 1750, quando Portugal e Espanha revogavam os antigos limites de fronteiras previstos no Tratado de Tordesilhas (1494)15, nunca respeitado pelos portugueses. Aproveitando-se do momento, os lusitanos aprofundaram-se na floresta na expectativa de que, um dia, as fronteiras seriam definidas pela máxima do Uti Possidetis16. Com o novo Tratado, o Brasil perdia a Colônia de Sacramento, no Uruguai, mas ampliava seu território no que hoje equivale aos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além de uma parte do Mato Grosso e da Amazônia. Após a revisão do Tratado, Portugal percebe que o vale do rio-mar (Rio Amazonas), vazio de brancos, reclamava uma estratégia de ocupação, exigindo a presença portuguesa para consolidar a posse das terras. Com efeito, a despeito da importância do trabalho missionário, ele não seria o único recurso utilizado pela Coroa portuguesa para o povoamento e defesa do Amazonas. A partir do Tratado de Madri, Portugal conduz uma política de ocupação mais efetiva do território da colônia brasileira contra incursões de nações europeias no Rio Amazonas, sobretudo por parte da França e da Holanda. Custos vultosos e falta de gente disposta a habitar a floresta eram os problemas prementes. Os povos indígenas e o trabalho missionário apareciam, então, como uma alternativa importante para a manutenção da posse do território, quiçá sua expansão. 


			A decisão de ocupação – dentro do princípio militar de que, quem domina a embocadura de um rio, domina seu curso – implica a presença constante de militares nos rios amazônicos. É dessa característica do pensamento militar e da premissa Uti Possidetis que Portugal reestrutura todo o sistema de fortificações e constrói fortins e fortalezas17 na região. A ação portuguesa veio junto com o incentivo à criação de aldeamentos e vilas18 e à promoção de aldeamento à categoria de vila, mesmo que nele pouca gente houvesse. 


			Figura 3: Amazonas, Pará e Maranhão: vilas e povoados criados no século XVIII
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			Fonte: Elaborado pelo autor com dados de Araújo (2012, p. 54). Mapa base: IBGE (2007).


			Figura 4: Povoações nas proximidades de Airão, em 1730
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			Fonte: Autor desconhecido.


			A política de ocupação e defesa da terra, não obstante as dificuldades, surtiu efeitos, pois as fortificações amazônicas aumentaram e a economia lentamente começou a se desenvolver. Comenta Coelho (2008, p. 273) que, “até o final do século, o Estado contava com mais de noventa povoações, sessenta delas na capitania do Pará, grande parte das quais fundadas no governo de Mendonça Furtado [1700-1769]”. 


			No período de cinco anos que vai de 1755 a 1760, quarenta e seis missões foram elevadas à categoria de vilas em toda a Amazônia (CORRÊA, 1989, p. 259-60), das quais nove estavam na Capitania de São José do Rio Negro: ‘Borba, criada em 1756; Barcellos, em 1758; Moura, em 1758; Serpa, em 1759; Silves, em 1759; São Paulo de Olivença, em 1759; Ega, em 1759; São José do Javari, em 1759; e São Francisco Xavier de Tabatinga, em 1759’ (UNIVERSIDADE DO AMAZONAS, 1983, p. 201). Além das vilas havia ainda onze núcleos de povoamento. Ao término do período pombalino, a Capitania de São José do Rio Negro contava com vinte e três povoações e uma população não indígena da ordem de 1.476 habitantes. (CEDEAM, 1983, p. 64-74 apud LOPES, 2011)


			A Coroa Portuguesa alcançava, assim, parte de seu intento de incentivo à criação de povoações. E, como bem analisa Faoro (2000, p. 168), quando os colonos, “isolados e perdidos nas distâncias, ameaçam ruralizar e extremar-se no localismo, a fundação da vila serv[ia] para lembrar a autoridade da Coroa, empenhada em substituir a força dos patriarcas pela justiça e administração régia” Em outros termos, a política de criar novas povoações estava coerente com os objetivos da colonização e submissão à Metrópole. Não é por acaso que, ao longo dos rios, se formou o que poderia se chamar de primeira manifestação de rede urbana. Nesse sentido, vale a observação de Araújo (2007), de que, colocando os aldeamentos sob o poder administrativo lusitano, efetivamente a Metrópole conectava os aldeamentos e vilas na rede política do território. Isso era, para a autora, uma espécie de urbanização. 


			O aldeamento indígena representava então, na pretensão civilizatória do Diretório pombalino, a garantia de conversão dos índios ao cristianismo, a ocupação e defesa do território, a aglomeração da mão de obra para o desenvolvimento da Colônia e, ainda, a consagração do lugar como espaço da civilização19. 


			Outra decisão fundamental para a colonização portuguesa foi a nova postura da Coroa em relação às ordens religiosas. A principal delas foi tomada contra a insurgência jesuítica e resultou na sua expulsão da Colônia. Pombal alega o posicionamento dos jesuítas contrário às reformas, mas, como sabido, a decisão tinha um espectro muito mais amplo, pois visava a acabar com a força política e o poderio jesuítico dentro da administração portuguesa. O conflito travado entre portugueses, espanhóis e os demais povos indígenas em Sete Povos das Missões, Rio Grande do Sul, entre 1754-1756, exemplifica bem a disposição de Pombal. Complementando seu trabalho, ele retira a tutela dos indígenas de todas as ordens missionárias, passando a administração dos aldeamentos à Coroa Portuguesa. Sem as ordens religiosas, o Diretório dos índios passa a definir as regras para a instauração do poder temporal e espiritual nas aldeias indígenas. 


			Um preposto da Coroa faria a administração das aldeias, vilas e cidades; o trabalho missionário responderia diretamente ao bispado, este não pertencente às Ordens. É do traço da administração colonial que resulta, então, a secularização do aldeamento indígena. Decorrente dessa situação, como explica Prado Junior, “o colono leigo infiltrar-se-á por toda parte, aproveitando a ausência dos padres, seus adversários. Os índios domesticados que as habitam [as aldeias], representam para ele [colono] mão-de-obra abundante à sua disposição” (PRADO JUNIOR, 2006, p. 50).


			A obra pombalina se complementa com a criação do Estado do Grão-Pará e do Maranhão, em julho de 1751, com a governança de Francisco Xavier de Mendonça Furtado, meio-irmão do marquês de Pombal, e com o deslocamento da sede do governo de São Luiz do Maranhão para Belém do Pará. Desta maneira, revertia-se o caráter da ocupação realizada até 1750, quando as ordens religiosas respondiam pela maior parte das unidades coloniais, onde “a autoridade metropolitana era rarefeita” (COELHO, 2008, p. 273).


			O Diretório alcança também a força de trabalho indígena na Amazônia. Pretendia transformar o índio em colono. Em 1757, tentando aumentar o tráfego negreiro – cujo monopólio havia sido retirado dos comerciantes brasileiros em favor dos comerciantes portugueses – e, visto que a escravização de índios era um empecilho ao comércio de negros africanos, “D. José tirava do gentio a vigilância, o cuidado do Missionário e o soltava novamente à liberdade. Igual aos demais homens, ninguém tinha o direito de lhe tolher a liberdade” (REIS, 1940, p. 53). Os índios livres (catequizados e aculturados) adquirem o direito ao comércio, à posse de bens individuais (inclusive terras), a participar da administração, de ser militar, a se tornar súdito da Coroa Portuguesa e a casar-se legalmente com brancos. Como bem alude Araújo (2007, p. 41), mesmo que não tivesse sangue luso, se estivesse em aldeamento e adotasse hábitos civilizados era “português”. Tornaram-se súditos, porém, como lembra a autora, sem representação, pois essa era feita pela tutela de prepostos da Metrópole. “A exploração de que os índios serão vítimas daí por diante, já não é a de escravos, mas de semi-assalariados, embora ainda com muitos traços servis” (PRADO JUNIOR, 2006, p. 50).


			Decretando o fim da escravidão indígena20, Pombal golpeou diretamente os colonos, os negócios dos senhores de engenho no Nordeste e Sudeste do Brasil e os interesses das ordens religiosas e dos comerciantes do Grão-Pará. De fato, devido à dificuldade em obter o escravo africano e na ausência de brancos dispostos ao trabalho duro, a força de trabalho indígena era “as mãos e os pés da Colônia” (COELHO, 2008, p. 266), e sua contribuição ia desde os trabalhos domésticos até a extração das drogas do sertão, fundamental para manter todo o sistema colonial português em andamento. Sobre isso, Vianna (1902, p. 225 apud REIS, 1940, p. 55) escreve:


			Habituara-se o colono a ter tudo à custa do índio. Era ele o guia, o ‘remeiro, agricultor, caçador e pescador; dos seus braços saíam o sustento dos colonos, o transporte das mercadorias, a colheita das drogas e especiarias, o fabrico dos gêneros, enfim, todo o material necessário à vida da colônia e aos empreendimentos dos colonizadores’.


			Pombal sabia muito bem o papel da força de trabalho indígena em uma sociedade onde o colono se habituara a ter tudo à custa do índio. Por isso mesmo, a proposta do Diretório parece estranha à primeira vista. Mas é preciso notar que, para fazer frente à falta de força de trabalho local, a política pombalina acena com a colonização branca (com a vinda de casais das Ilhas Açores) e o aumento da presença de escravos africanos. 


			Os dados sobre a quantidade de escravos africanos trazidos ao Grão-Pará são díspares e não conclusivos. Todavia, os estudos demonstram que, durante o século XVII e metade do XVIII, comparado ao restante da Colônia, o tráfico de escravos no Amazonas foi pequeno. MacLachlan (1973, p. 199), que pesquisou com profundidade o assunto, fala que, no final do século XVIII, no Maranhão, havia cerca de 38 mil escravos negros e, no Grão-Pará, aproximadamente, 19 mil. O número absoluto é pequeno frente às estatísticas de outras regiões brasileiras, mas significativos perto da população branca da Capitania, estimada em 80 mil pessoas, segundo o autor. Fausto (1930, p. 137) aponta que a população do Amazonas, em 1819, era de 19.350 pessoas, sendo 13.310 homens livres e 6.040 escravos (31%). Não cita índios. No Pará, havia 90.901 homens livres e 33 mil escravos negros (36%)21. Por sua vez, em 1786, na capitania do Rio Negro, a população de escravos era diminuta: apenas 274 negros. Brancos e índios somavam 6.600, segundo Leonardi (1999). Dados do IBGE para 1872 apontam, em Manaus, população de 29.334 pessoas, sendo que 628 eram escravos. No mesmo ano, em Barcelos só havia quatro escravos em uma população de 5.825 pessoas.


			Os escravos trazidos não foram suficientes para povoar o vale do Rio Negro, apesar da boa acolhida que a medida teve no Pará. De fato, a exploração econômica da Amazônia Colonial se fez mesmo com a força de trabalho indígena, que continuou durante a Reforma e depois dela, apesar das proibições. A Guerra Justa ainda se manteve e, como disse Coelho (2008, p. 266), “quase que exclusivamente às populações promotoras de ataques às povoações e o Resgate seria abolido diante do contexto de liberdade indígena”. A forma mais praticada agora é o Descimento de milhares de nativos, por convencimento ou pelo fornecimento de presentes, organizado por governadores, ouvidores e intendentes da agricultura e do comércio. Nasceria daí a pacificação dos Muras, Maués e Mundurucus, que “aos bandos assaltavam, pilhavam, matavam, pondo em risco todo o esforço para a completa integração da Amazônia ao domínio português. Mas, ao invés da placidez da vida com que lhes acenavam, o regime era de constante, impiedosa exploração” (REIS, 1940, p. 55). O relatório do governador Lobo de Almada (1861, p. 679-681 apud SMILJANIC, 2001, p. 21) à Coroa Portuguesa sobre a ação a ser tomada em relação ao Rio Branco demonstra a disposição lusa para a política de colonização. 


			Para descer estes tapuyas do mato, aonde elles, a seu modo, vivem com mais comodidade do que entre nós, é necessário persuadil-os das vantagens da nossa amisade; sustental-os, vestil-os, não os fatigar querendo-se d’elles mais serviçõs do que elles podem; e fazer-lhes pagar promtamente, e sem usura, o que se lhes promette, o que se lhes deve, o que elles tem ganho com o suor do rosto, e ás vezes com risco das suas vidas.


			Essa é uma mudança importante que será complementada pelo projeto português de miscigenação entre brancos e índios. A Reforma Pombalina pretende a assimilação dos índios à sociedade lusitana e a afirmação da cultura portuguesa. Decorre disso, primeiramente, a obrigação do uso da língua portuguesa nas aldeias e vilas, a proibição da “Língua Geral” (Nheengatu) e a troca de nomes indígenas de povoações para nomes portugueses, sobretudo de cidades já existentes em Portugal. Em segundo lugar, passa a vigorar a ideia de um homem novo, adaptado às sutilezas e rusticidades da floresta, “um tipo humano próprio para as condições da região”, conforme detalhado no Diretório dos Índios.


			É a senha para a abertura à miscigenação que, diga-se, já ocorria há anos ao império dos prazeres22. A diferença agora é que ela é incentivada pela Coroa. Para que procriem, colonos brancos e militares portugueses foram autorizados a permanecer nas aldeias indígenas e incentivados a se casar com índias. Mas, para isso, era preciso que a obra catequizadora e civilizatória cumprisse a máxima prevista no artigo 6º, do Diretório dos Índios: “Desterrar dos povos rústicos a barbaridade dos seus antigos costumes”. Era necessário civilizar o natural e englobá-lo no ideário europeu, dar-lhe lugar fixo, vesti-lo, usá-lo e fazê-lo colono, consumidor, como anota o texto da carta do capitão português Mello e Póvoas (1755), administrador da capitania de São José do Rio Negro: “Se radicar nos Índios a Civilidade que pretendo, pois por elle Se podem Vestir, e Comprar moveis para Suas Cazas, e ferramentas para as Suas Lavouras”. (MELLO E PÓVOAS, 1983, p. 110-111 apud SMILJANIC, 2001, p. 21). 


			As proibições pombalinas, no entanto, não significaram o efetivo fim da escravidão indígena, mas dificultaram a já custosa obtenção de força de trabalho escrava. Como bem avaliou Reis (1940, p. 55), “na prática o Diretório foi um triste fracasso, servindo, antes, à escravização, que continuou na mesma intensidade”. Na realidade, a escravidão foi substituída por formas de trabalho organizadas pelo Diretório. A despeito de intentar transformar o índio em colono, integrando-o ao mundo do branco e emancipando-o das ordens missionárias, alguns dos objetivos do Diretório resultaram contraproducentes e não efetivou um crescimento populacional tal como pretendia Pombal (ALMEIDA, 2005), antes significou o despovoamento de algumas áreas. Como lembra Coelho (2008, p. 266), “a transferência daquelas populações para as unidades coloniais alterou de forma definitiva o universo amazônico – matizou de lusas as suas raízes e fez emergir relações e tipos sociais novos”. Por outro lado, impondo a condição de índios livres, dando-lhes direitos, a Coroa Portuguesa tornava-os cada vez mais úteis aos desígnios do colonizador, especialmente no processo de ocupação e defesa do território brasileiro. Nem mesmo a morte de D. José I, a saída de Pombal e a revogação do Diretório dos Índios por D Maria I desfizeram totalmente as ideias da Reforma Pombalina.


			Quais as repercussões da Reforma Pombalina em Airão? Leonardi (1999) comenta que, na primeira expedição do naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira ao Rio Negro23, em 1784, portanto, sete anos após o afastamento do marquês de Pombal, Airão tinha 148 moradores (20 brancos e 126 índios aldeados e dois pretos escravos). Nesse ano, as casas “distribuíam-se em três linhas paralelas ao rio: a da frente tinha seis casas; a segunda tinha nove, incluindo as residências do vigário e do diretor; a terceira linha, apenas duas casas. Existia um armazém e uma casa de forno” (LEONARDI, 1999, p. 32). Em valores absolutos, a população aglomerada em Airão era pequena. Mas ela precisa ser relativizada, pois vale lembrar que, em 1749, Belém, a principal aglomeração urbana da Amazônia, tinha 6.574 habitantes e, em 1801, 12.500 habitantes24.


			Ferreira (1887) assegura que, em 1780, Barcelos, principal aglomeração no Rio Negro, possuía 43 casas de brancos e 29 de índios, totalizando 2.348 pessoas. Em Fortaleza da Barra, moravam 602 pessoas em oito casas de branco e 36 de índios. Na vila de Thomar, em 1786, havia 591 pessoas, sendo sete escravos negros e 63 moradores brancos. O restante eram índios. A povoação de Lamalonga tinha 204 moradores, 196 deles eram índios mansos. Nesse mesmo ano, moravam em Poiares 366 índios, 23 brancos e 15 escravos negros. Em Moura, havia 814 moradores, sendo 66 brancos, 19 escravos e 729 índios. Todas eram povoações próximas de Airão. 


			Como dito, Alexandre Rodrigues Ferreira esteve duas vezes em Airão. Quando passou com sua expedição pela segunda vez, em 30 de junho de 1786, Ferreira (1887, p. 82) observou o seguinte quadro: 


			parece, que no principio da sua fundação se alinhavam três ruas de fundo, nas quaes erigiram os índios suas casas. No dia de hoje porém só uma das ditas ruas merece tal nome; porque na que representa que teria sido a da frente, apenas se conservam 4 casas no principio da linha, assim cotado, por quem navega rio abaixo, e 2 no fim. Na segunda linha, que é a que representa a fachada da povoação, não há mais do que 9, incluídas as residências do reverendo vigário e do diretor (as quais estavam unidas) e a casa do forno. Na que devia ser a terceira, existem 2, porque todas as mais se demoliram. No centro da linha do prospecto está erigida a matriz: [Santo Elias] é a mais pequena e a mais pobre, das que tenho visto.


			A Igreja de Santo Elias era do tempo das missões e nunca havia tido melhorias. Estava coberta com palha; e seu madeiramento, podre. Por fora, estava escorada para não cair. As residências do reverendo e do diretor e o armazém eram uma só edificação repartida em três partes. Quatro casas pertenciam ao reverendo e outras tantas pertenciam à repartição do diretor. Somente dois moradores eram brancos e viviam em suas duas bem conservadas casas térreas. Dezenove moradias pertenciam aos índios. 


			Só havia duas famílias de brancos (Manoel Affonso e Manoel Moraes). Viviam da lavoura de maniba. O responsável pela aplicação do Diretório dos Índios, em Airão, era Roque Joseph de Miranda, mas ele não morava ali. A vida em Airão se resumia às atividades de cultivo e colheita de peças da mata (plantavam café, maniba e cacau e recolhiam breu – sicautautinga – para calafetar canoas). A agricultura e o comércio eram difíceis de fazer porque os Muras não davam trégua. 


			Como se vê do relato de Ferreira, Airão diminuiu de tamanho. Os fatores causais dessa diminuição são encontrados no contexto geral da despovoação do Rio Negro. 


			Em 1777, por meio do Tratado de Santo Idelfonso, Portugal e Espanha acertam suas fronteiras na Amazônia. Nesse momento, o papel geopolítico de Airão ficou sem efeito, visto que a fronteira da ocupação portuguesa se deslocava Rio Negro acima, e o protagonismo geopolítico passou a ser exercido pelas povoações de São Gabriel da Cachoeira e Marabitanas, a 600 km. Mas a perda do valor estratégico não foi o único fator no declínio de Airão. Comprometeu-lhe o crescimento a decisão do então governador Manoel da Gama Lobo de Almada. Em 1791, temendo a invasão de espanhóis, o governador transferiu a sede da Capitania da aldeia de Mariuá de São José do Javari (atual Barcelos)25 para São José da Barra do Rio Negro26 (atualmente Manaus). Oito anos depois, em 1799, com a queda de Lobo de Almada e o declínio da Barra, a sede da Capitania retornou para Barcelos e, em 1807, foi definitivamente transferida para o Lugar da Barra27. A mudança não apenas afetou Mariuá como contribuiu para o isolamento progressivo do Airão. Ao isolamento somou-se a evasão dos povos autóctones depois da instauração do Diretório pombalino, embora sempre se diga que a saída de povos indígenas do Rio Jaú já era um fato por volta de 1700. Convém lembrar que, após a instauração da reforma pombalina, “a vida indígena piorou muito e ficou mais sujeita a impactos culturais e agressões físicas do regime colonial português” (LEONARDI, 1999, p. 10). 


			Um exemplo disso foi a mudança da política de aldeamentos. Substituindo crenças e tradições das comunidades indígenas e usando o indígena no trabalho extrativista e nas fazendas das Ordens, a ação de carmelitas, mercedários e jesuítas, apesar de tudo, mantinha os povos indígenas próximos da área que ocupavam, além de darem proteção contra caçadores de escravos. Essa proteção acabou com a Reforma Pombalina. E o que veio depois da Reforma teve consequências mais graves. Em carta endereçada ao Reino, datada de 1786, explicitando sobre as condições em que encontrou as povoações do Rio Negro, Alexandre Rodrigues Ferreira escreveu: “Digo o que sempre disse, que os índios, depois de livres, ficarão n’esta parte de peior condição, que a que tinhão, quando escravos. O senhor na vida do escravo zelava o seu dinheiro; o diretor da vida do índio não zela interesse algum” (FERREIRA, 1887, p. 28).


			Como muitos naturais retornavam à sua antiga condição na floresta, a Coroa houve por bem promover os Descimentos para aldeamentos e povoações distantes de onde se originavam os povos indígenas. Isolando-os por ato de força, Portugal os obrigou não só a praticar um cotidiano estranho às suas raízes como os colocou a conviver em comunidades étnicas diferenciadas, algumas delas até rivais, embora a recomendação régia fosse contrária a esse convívio. Não surpreende a fuga dos naturais. Essa prática, por outro lado, teve um aspecto positivo, pois foi graças a ela que, de certo modo, muitas povoações do Rio Amazonas e seus afluentes ainda se mantiveram vivas até a chegada do século XIX. 


			Airão viu quatro Descimentos. O primeiro foi realizado pelo cabo da canoa Manoel Affonso e trouxe 150 almas da nação Aroaqui. No segundo, desceram 37 da mesma nação, mas somente 15 ainda viviam quando Rodrigues Ferreira visitou Airão. Victorino Gomes desceu trinta e tantas almas. Manoel Moraes, também morador de Airão, desceu outras trinta. Passados os dias, o olho do europeu (e mesmo o dos brasileiros) voltou-se contra os caboclos tapuios28, levando-os à força para trabalhos compulsórios em grandes propriedades de europeus em Manaus. Dada a violência desse processo, a fuga dos caboclos tapuios para a floresta, para locais onde não pudessem ser encontrados e pegos, onde pudessem viver de subsistência, foi a estratégia encontrada por muitos, o que deu motivos para Leonardi (1999) dizer que a floresta se constituiria, então, no lugar de refúgio, de abrigo contra os brancos de Belém e Manaus. A isso tudo somaram as doenças trazidas pelos brancos, contra as quais não tinham resistência, dizimando índios no Rio Negro. Em caráter epidêmico, muitas delas transformavam a aldeia em cemitério. De fato, as doenças tiveram um papel determinante na despopulação de toda a América. O historiador Crosby (1972) aponta o pavor que a gripe e a doença das bolhas provocavam, ao ponto de serem utilizadas na conquista espiritual dos índios29.


			Airão no século XIX – atrofia


			Airão assistiu, de longe, à vinda de D. João VI e sua corte ao Brasil (1808), à desarticulação do império espanhol na América, à abertura dos portos (1810) e ao Tratado de Aliança e Amizade, Comércio e Navegação com a Inglaterra (1810) – que deu aos ingleses privilégios de toda sorte – sem que esses acontecimentos históricos lhe alterassem a lenta rotina. O mundo mudava à sua volta, mas as motivações econômicas e a alteridade sempre permaneciam as mesmas no vale do Jaú. 


			No relatório de viagem do naturalista Johann Baptiste Von Spix ao Airão, em 1821, na véspera da independência, consta que a povoação tinha apenas 30 palhoças miseráveis. Para Spix, o lugar teria parecido paupérrimo. E continuaria assim, pois Airão, que havia se tornado freguesia em 1833, quando da criação da comarca do Alto Amazonas, perdeu essa classificação em 1858, por força da Lei n.º 92, que reduziu o número de províncias30 no Amazonas. 


			A independência do Brasil veio em 1822, e logo após os senhores da grande agricultura de exportação ascenderam ao poder. Nenhum desses acontecimentos, na segunda década do século XIX, alterou a estrutura econômica de Airão e do baixo Rio Negro. Celso Furtado assinala que, uma vez “desorganizado o engenhoso sistema de exploração da mão-de-obra indígena estruturado pelos jesuítas, a imensa região [referindo-se ao Amazonas] reverteu a um estado de letargia econômica” (FURTADO, 2005, p. 131). As exceções desse marasmo foram duas pequenas zonas agrícolas, uma no Maranhão e outra no Pará, onde a agricultura de exportação (algodão e arroz), já iniciada nos anos pombalinos, sobreviveu. Mas a base da economia, na bacia amazônica, conforme detalha Furtado (2005), ainda permanecia sobre as “drogas da floresta”, sendo o cacau a mais importante de todas. Mas ele não estava presente em Airão.


			Nesse universo econômico é preciso acrescer outras variáveis. Um movimento político seguido de conflito armado contribuiu para o esvaziamento de Airão e vale do Rio Negro. Denominado Revolta da Cabanagem, o conflito ocorreu durante o período regencial brasileiro, entre 1835 e 1840, envolvendo, sobretudo, caboclos tapuios, cabanos, negros e índios, insurgidos contra a elite política e econômica amazonense. Os revoltosos chegaram, inclusive, a proclamar a independência do Pará e a tomar e governar Manaus, Belém (então com cerca de 15 mil habitantes livres e escravos) e quase todas as cidades e vilas amazônicas. O conflito foi deflagrado sob o pano de fundo da miséria, das doenças e das expectativas despertadas por ocasião da independência do Brasil. Cabanos concentraram-se na defesa do catolicismo e dos interesses dos brasileiros e paraenses contra a presença portuguesa e inglesa no controle econômico e político do Pará e do Amazonas; a favor do fim do trabalho compulsório a que eram submetidos os indígenas e os caboclos tapuios; e na esperança da abolição da escravatura para os negros.


			A Cabanagem se espalhou pelo Rio Negro e pelo Solimões e se prolongou até a fronteira com o Peru, envolvendo povoações de Barcelos, Tefé, Tauapessassu, Moura e Carvoeiro e outras que aderiram aos revoltosos. O conflito desorganizou o comércio e a navegação na região amazônica. Alterou significativamente a vida das povoações ribeirinhas, devido à quase paralisação do extrativismo, produção de alimentos, abastecimento das povoações e exportações. Vigorou a violência, não só durante o conflito do qual resultou a rendição dos cabanos em Maués, em 1840, mas pelo que se viu depois dele, por meio de represálias, por vingança ou por precaução de novo levante, por ódio aos caboclos tapuios e aos povos indígenas que se envolveram a favor dos cabanos. A repressão permaneceu por cerca de três anos nos rios Madeira, Abacaxis e Urubu e na localidade de Luzéa. E foi cruel nas fazendas e nos cacoais. Os registros não são precisos, mas algumas fontes falam em até 40 mil mortos em toda a Amazônia31.


			O conflito impactou Airão. Para fugir à repressão pós-Cabanagem, povoações ribeirinhas, índios e caboclos se esconderam por anos na floresta ao longo dos rios Jaú e Unini. Os Muras e os Jumas, outrora muito presentes em Airão, desapareceram, e os tapuios passaram de maioria a minoria. Por volta de 1842, povoações do baixo Rio Negro tais como Lamalonga, Boa Vista, Nossa Senhora de Loreto, São José, Castanheiro Velho, Nossa Senhora de Nazaré de Curiana, São Miguel, São Jerônimo, São João Batista do Mabé e São Marcelino simplesmente desapareceram. Também as vilas de Manaus e de Barcelos mostraram sinais evidentes de decadência, apresentando vários edifícios importantes em ruínas. Em 1845, Matos (1979 apud SAMPAIO, 2003) fez um balanço geral da decadência no Rio Negro. Das 32 povoações existentes em 1758, restavam apenas 18. Em 1848, segundo Leonardi (1999, p. 126), com base nos relatos do cônego Fernandes de Souza, a população de Airão era de quinhentas “almas”. Não se sabe exatamente quem eram as almas do Cônego. Provavelmente eram brancos e homens livres. Seis anos mais tarde, conforme relatos de viagem do major Gurjão, a aglomeração de Airão possuía 61 moradias cobertas de palha e não havia sinais de melhorias arquitetônicas, particularmente na igreja. O despovoamento teria atingido indígenas e caboclos, pois Leonardi (1999, p. 101) comenta que “já por ocasião da Cabanagem, ou logo após o conflito, não havia nenhum grupo indígena tribal vivendo na margem direita do baixo Rio Negro – onde se localizam as povoações de Airão e Tauapessassu”. 


			Decorridos pouco mais de cem anos desde a criação de Airão, quase nada havia mudado no baixo Rio Negro, a não ser a despopulação e, como observa Reis (1940), o caráter étnico-cultural da Amazônia, pois, nesses anos todos, lentamente, índios arredios e caboclos ribeirinhos cediam lugar a outros personagens que mudariam a face do homem amazônico. 


			Os conflitos entre brancos e índios não cessaram. Em 1865, Airão foi atacada pelos índios Waimiri-Atroaris, habitantes da margem esquerda do Negro. O ataque foi represália ao massacre de índios Waimiris realizado pelo major Manoel Pereira de Vasconcelos nas aldeias do Rio Jauaperi, em 1856, e marcou o início de anos de tensão, violência e expedições militares. Em 1874, duzentos Waimiri-Atroaris foram mortos por militares brasileiros da Província do Amazonas, sob o comando de João Rego Falcão. Moura, aglomeração próxima a Airão, foi atacada por índios em 1881. Em 1905, o capitão Júlio Catingueira conduziu novo ataque aos Waimiri-Atroaris, provocando a morte de 283 índios32.


			As agarrações de caboclos tapuios somadas às epidemias transmitidas pelo homem branco aos povos indígenas, os Descimentos de índios escravizados, a repressão pós-Cabanagem, a agressividade colonialista da “Guerra Justa” contra os inimigos dos portugueses, o trabalho forçado no extrativismo e, ainda, o recrutamento forçado para servir ao exército brasileiro com vistas à guerra contra o Paraguai (1864-1870) autorizam a falar em tragédia humana, tal a violência de seus respectivos processos, os quais provocaram o esvaziamento do baixo Rio Negro e outros rios próximos. Isso dá razão a Leonardi (1999, p. 58) para comentar que, nos séculos XVII e XVIII, não era o povoamento que os portugueses traziam para a região, embora essa palavra fosse sempre utilizada nos discursos da época. Pelo contrário, o português que desejava povoar, vinha de braços com o despovoamento. Era esse o grande paradoxo da conquista europeia da Amazônia. 
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